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Resumo 
Esta investigação objetivou analisar as 
políticas de saúde, a comunicação e a 
mobilidade social em uma região rural 
pertencente à área de abrangência de uma 
Unidade de Saúde da Família (USF), 
utilizando-se para coleta de dados o Método 
de Estimativa Rápida Participativa, por meio 
de entrevistas semiestruturadas com 
informantes chave, sendo 13 membros das 
associações de moradores e seis trabalhadores 
de uma Equipe de Saúde da Família (EqSF). 
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Para o  processamento dos dados, empregou-
se a análise de conteúdo, modalidade 
temática, evidenciando os núcleos de sentido, 
que foram agrupados em temas: programa do 
governo municipal ineficaz frente às 
necessidades de saúde; desafios no acesso aos 
serviços de saúde dos diferentes níveis de 
atenção à saúde; a polaridade em relação ao 
processo de trabalho na Atenção Básica à 
Saúde (ABS); desafios frente à 
implementação dos Conselhos de Saúde; 
limites e possibilidades do acesso 
dosmoradores da área rural à urbana. Esse 
processo permitiu identificar insatisfação com 
a atuação do poder público, limitações e 
potencialidades da USF no atendimento às 
necessidades de saúde e desinformação sobre 
a organização e funcionamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS): desafios para a 
promoção do cuidado na perspectiva da 
integralidade. 
Descritores: Saúde da família. Políticas 
de saúde. Atenção básica. Estimativa 
Rápida Participativa. 
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Abstract 
This investigation aimed to analyze health 
policies, communication, and social mobility 
in a rural region belonging to the area covered 
by a Family Health Unity (USF). For data 
collection, the Rapid Participatory Appraisal 
Method was used through semi-structured 
interviews, having as key informants 13 
members of residents’ associations and six 
workers of a Family Health Team (EqSF). For 
data processing, it was used the content 
analysis, thematic modality, revealing the 
core of meanings, which were grouped in the 
following themes: ineffective municipality 
administration program for the management 
of health needs; challenges in the access to 
health services at different levels of health 
care; polarity in relation to the work process 
in primary care; challenges related to the 
implementation of Health Councils; and 
limits and possibilities for rural residents to 
access the urban area. This process allowed us 
to identify dissatisfaction with the 
performance of public authorities, limitations 
and opportunities of the USF in meeting 
health needs, and lack of information about 
the organization and operation of the Unified 
Health System (SUS): challenges regarding 
the promotion of care in the perspective of 
integrality. 
Keywords: Family health. Health 
policies. Basic health care. Rapid 
Participatory Appraisal. 
Resumen 
Esta investigación tuvo como objetivo 
analizar las políticas de salud, la 
comunicación y la movilidad social en una 
región rural que pertenece al área cubierta por 
una Unidad de Salud Familiar (USF), 
utilizando el Método de Estimación Rápida 
Participativa para la recopilación de datos, a 
través de entrevistas semiestructuradas con 
informantes clave, con 13 miembros de 
asociaciones de residentes y seis trabajadores 
de un Equipo de Salud Familiar (EqSF). Para 
el procesamiento de datos, se utilizó el 
análisis de contenido, modalidad temática, 
evidenciando las unidades de significado, que 
se agruparon en temas: programa de gobierno 
municipal ineficaz ante las necesidades de 
salud ; desafíos para acceder a los servicios de 
salud en diferentes niveles de atención de 
salud; polaridad en relación al proceso de 
trabajo en atención primaria; desafíos frente 
la implementación de los Consejos de Salud; 
límites y posibilidades para que los residentes 
rurales accedan a áreas urbanas. Este proceso 
nos permitió identificar la insatisfacción con 
el desempeño de la administración pública, 
las limitaciones y el potencial del USF para 
satisfacer las necesidades de salud y la falta 
de información sobre la organización y el 
funcionamiento del Sistema Unificado de 
Salud (SUS): desafíos para promover la 
atención desde la perspectiva de la 
integralidad. 
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Descriptores: Salud familiar. Políticas 
de salud. Atención primaria. Estimación 
Participativa Rápida. 
Introdução 
A escuta qualificada deve ser uma das 
ferramentas utilizadas pelos profissionais de 
saúde como eixo central para a compreensão 
das necessidades de saúde apresentadas por 
aqueles que buscam cuidados na rede de 
atenção. A organização do processo de 
trabalho e da gestão permite a formulação de 
novos saberes e práticas objetivando a 
equidade e a integralidade na saúde(1). 
Tendo em vista sua importância nesse 
cenário, é fundamental apresentar a definição 
taxonômica das necessidades de saúde em 
seus quatro conjuntos: boas condições de 
vida, acesso às tecnologias em saúde, vínculo 
e autonomia. As condições de vida devem 
compreender os diversos lugares social e 
economicamente ocupados pelas pessoas nas 
sociedades como pontos determinantes na 
vida do indivíduo, relacionando-se com as 
causas de morbimortalidade presentes, ou 
seja, o modo de adoecer e morrer. O acesso às 
tecnologias em saúde deve considerar a 
necessidade singular e temporal do indivíduo. 
O vínculo refere-se ao canal de comunicação 
afetivo e é baseado na confiança entre usuário 
e Equipe de Saúde da Família (EqSF) ou 
profissional de saúde. A autonomia implicaria 
a possibilidade de reconstrução, pelos 
sujeitos, dos sentidos de sua vida e essa 
ressignificação definiria o seu modo de viver, 
incluindo a luta pela satisfação de suas 
necessidades(1). 
Nessa perspectiva, o currículo da Faculdade 
de Medicina de Marília (Famema) adota as 
necessidades de saúde para a sua 
implementação. Esse se efetua por meio da 
Unidade de Prática Profissional (UPP), 
Unidade Educacional Sistematizada e 
Unidade Eletiva. Esta investigação se realiza 
durante o desenvolvimento da UPP no que diz 
respeito à integralidade do cuidado e às 
necessidades coletivas, uma das subáreas de 
competência dialógica que integra e orienta o 
currículo. A fim de trabalhá-la, o estudante 
deve identificar as políticas públicas, 
compreendendo os princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde (SUS), reconhecer o 
território a partir de dados primários e/ou 
secundários (sociodemográficos), elaborar o 
diagnóstico epidemiológico a partir dos dados 
coletados (epidemiologia descritiva) e 
identificar a importância da rede social no 
processo de saúde-doença individual e 
coletivo, assim como possibilidades de 
intervenção. 
Com o intuito de contribuir cientificamente 
com o setor de saúde do município, esta 
investigação faz parte da pesquisa 
“Diagnóstico Coletivo do Distrito sob os 
cuidados da Famema”. Os objetos da pesquisa 
são as políticas de saúde, organização e 
mobilidade social em uma região rural 
pertencente a uma área de abrangência de 
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uma dada Unidade de Saúde da Família 
(USF) na perspectiva dos informantes chave.  
Tomar conhecimento da realidade que 
permeia as regiões rurais brasileiras, assim 
como seu processo saúde-doença, é pré-
requisito para a efetividade das ações da 
Atenção Básica à Saúde (ABS), tendo em 
vista que esse ambiente apresenta 
especificidades que são determinantes para a 
gestão e organização dos serviços e das 
práticas sociossanitárias(2). 
Em vista disso, esta pesquisa se faz essencial 
para identificar as necessidades de saúde da 
população do território rural em questão, 
permitindo, assim, futuras intervenções 
direcionadas, principalmente, pelo setor 
público, que promovam o cuidado integral em 
saúde. Para tanto, as perguntas do estudo são: 
Qual é a situação do governo municipal com 
relação à política de saúde e aos problemas a 
ela relacionados? Como se dá a participação 
social? Como é o acesso aos serviços de 
saúde dos diferentes níveis de atenção? Como 
se dá o acesso aos meios de transporte?  
Portanto, o objetivo da pesquisa é analisar as 
políticas de saúde, a organização e a 
mobilidade social em uma região rural 
pertencente à área de abrangência de uma 
USF na perspectiva dos informantes chave.  
Revisão de Literatura 
A Política Nacional de Saúde Integral das 
Populações do Campo e da Floresta institui o 
compromisso federal com a garantia do 
direito e do acesso à saúde pelo SUS, 
considerando seus princípios fundamentais(3). 
Estudos referentes à atuação da ABS nas 
regiões rurais, o que inclui pequenas cidades e 
municípios fora dos grandes centros urbanos, 
têm sido cada vez mais frequentes com o 
intuito de chamar atenção para os desafios 
enfrentados pela população no que diz 
respeito ao acesso à saúde e aos componentes 
do processo saúde-doença. 
As grandes distâncias dificultam o acesso aos 
serviços de saúde, comprometendo a 
continuidade de inúmeros tratamentos e o 
cuidado integral em saúde(4). Considerando as 
políticas de saúde rurais, o contexto de vida e 
as condições de trabalho dos profissionais, 
conclui-se que existem particularidades 
próprias da ABS na área rural que precisam 
ser identificadas e respeitadas, de modo a 
combater as iniquidades em saúde e 
contemplar, de forma digna, as necessidades 
da população(5). Diante dessas e outras atuais 
repercussões e estudos acerca de políticas de 
saúde, mobilidade social e participação social, 
grandes pilares do acesso à saúde, decidiu-se 
prosseguir com esta investigação.  
Referencial Teórico 
Com a Constituição Federal de 1988, o Brasil 
passou por diversos avanços institucionais e 
sociais que transformaram o papel do cidadão 
em assuntos públicos e consolidaram seus 
direitos. Nesse processo de redemocratização, 
o setor da saúde foi importante por 
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proporcionar espaço de ação para os 
movimentos sociais durante a reforma 
sanitária brasileira, a qual culminou na 
criação do SUS, demonstrando uma intrínseca 
relação entre a saúde e a participação social. 
Esta última é imprescindível para a 
construção das políticas dessa esfera e 
continua, até os dias atuais, sendo um dos 
pilares do SUS(6). 
A participação da sociedade no SUS é 
regulamentada pela Lei 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, a qual determina, para 
cada esfera de governo, duas instâncias de 
participação: Conferência de Saúde e 
Conselhos de Saúde. A institucionalização da 
participação social tem como intenção 
introduzir no interior do Estado uma nova 
dinâmica de democratização da esfera 
pública, tornando-a permeável à presença e à 
ação da sociedade(6). 
Nesse sentido, a sociedade e o Estado passam 
a estabelecer uma corresponsabilidade para 
que prevaleça o interesse público por meio da 
democracia representativa e participativa. Os 
Conselhos de Saúde são importantes para o 
exercício da igualdade, permitindo a inclusão 
dos indivíduos de forma a promover sua 
autonomia como atores sociais, justamente 
para favorecer um ambiente mais 
democrático(6). 
A análise de políticas de saúde pode ser 
subdividida em quatro instâncias principais: o 
ator, governamental ou não governamental, 
que tem suas possibilidades limitadas pelo 
ambiente institucional circundante; os 
objetivos do ator e os meios institucionais 
disponíveis para alcançá-los; as questões 
consideradas mais relevantes pelo ator decisor 
para intervenção são transformadas em temas 
de políticas públicas; e os processos de 
implementação e avaliação da política para o 
seu aprimoramento. Esse complexo conjunto 
de fatores é uma simplificação teórica que 
procura definir a organização e construção da 
saúde pública e entender como seus atores, 
instituições e espaços interagem(7). 
A mobilidade urbana é um fator que afeta 
diretamente o acesso dos indivíduos à saúde. 
Pode ser descrita como a capacidade de 
movimentação dos indivíduos de um lugar 
para outro, considerando as especificidades 
quanto às condições físicas e econômicas e 
quanto aos recursos disponíveis no município. 
Quando a rede de transporte público não é 
suficiente para atender às necessidades de 
deslocamento da população, ocorre um 
aumento das desigualdades socioespaciais, 
sendo os moradores de zonas periféricas e 
rurais os mais prejudicados em vários 
âmbitos: educação, trabalho, saúde e lazer(8). 
Metodologia 
O estudo foi realizado em um município do 
interior paulista, com uma população 
estimada de 216.745 habitantes. O cenário 
desta investigação foi o território de uma USF 
localizada na região sul deste município, o 
qual contempla uma região rural. 
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Para trabalhar o cuidado às necessidades 
coletivas, caracteriza-se o território por meio 
do Método de Estimativa Rápida 
Participativa, que apoia o planejamento 
participativo no sentido de contribuir para a 
identificação das necessidades de saúde de 
grupos distintos, trabalhando com registros 
escritos, entrevistas com informantes chave e 
observação de campo(9).  
Participaram deste estudo informantes chave, 
indivíduos que, por sua inserção na 
comunidade, são capazes de representar as 
necessidades de saúde da coletividade(9). 
Membros das associações de moradores 
presentes no cenário escolhido e trabalhadores 
da EqSF foram definidos como tal.  
Entrevistou-se todos os membros atuantes nas 
associações, ou seja, pessoas que são assíduas 
nas reuniões definidas, bem como no 
desenvolvimento de projetos de intervenção. 
Em relação aos trabalhadores da EqSF, 
definiu-se como critério de inclusão os 
inseridos nessa equipe há mais de três anos, 
pois teriam propriedade de discorrer sobre as 
necessidades de saúde do território. 
Dessa forma, todos os profissionais que 
obedeciam a esse critério foram entrevistados.   
Assim, as entrevistas foram realizadas com 13 
membros das associações de moradores e seis 
trabalhadores de saúde da EqSF. Essa 
totalidade permitiu apreender o nosso objeto 
de estudo e identificar e analisar as 
necessidades de saúde do território em 
questão. Desse modo, tal processo de 
quantificação e qualificação corrobora o 
processo de saturação de dados em uma 
investigação qualitativa(10). 
Para a coleta de dados, utilizou-se a entrevista 
semiestruturada. Essa técnica é destinada a 
construir informações relevantes para um 
objeto de pesquisa, combinando perguntas 
fechadas e abertas, na qual o entrevistado tem 
a possibilidade de discorrer sobre o tema em 
questão sem se prender às perguntas 
formuladas(10). Empregou-se um roteiro que 
contemplou questões referentes a políticas de 
saúde, organização e mobilidade social: 1) 
Comente sobre a atuação do governo 
municipal com relação à saúde e aos 
problemas a ela relacionados; 2) Existe um 
Conselho de Saúde? Como é o seu 
funcionamento? 3) Quando as pessoas 
precisam de atendimento em saúde, quais os 
locais procurados? Qual é a avaliação das 
pessoas sobre esses serviços? 4) Qual(is) o(s) 
meio(s) de transporte mais utilizado(s) na área 
e qual a avaliação das pessoas sobre esse(s) 
serviço(s)? Os dados foram coletados de abril 
a novembro de 2017. 
A análise de dados foi realizada por meio da 
análise de conteúdo, modalidade temática, a 
qual consiste em um conjunto de estratégias 
para extrair dos discursos diversificados seus 
sentidos e significados. Esse tipo de análise 
constitui-se na busca dos “núcleos de sentido” 
inseridos em uma comunicação, 
confrontando-os com o objetivo do estudo e o 
referencial teórico(10). Para tanto, realizou-se, 
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primeiramente, a transcrição das falas dos 
entrevistados. Em seguida, foram efetuadas 
leituras compreensivas do material coletado, 
definição das categorias de análise e recorte 
do conteúdo das entrevistas segundo essas, e 
assim, elaborou-se uma síntese descritiva de 
cada categoria. Em seguida, passou-se à 
identificação dos núcleos de sentido e aos 
temas correspondentes, com base na literatura 
sobre o assunto.  
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Famema em 22/06/2016, sob 
o Certificado de Apresentação para 
Apreciação Ética (CAAE) nº 
55080416.5.0000.5413. 
Para manter o sigilo dos participantes do 
estudo e salvaguardar seus nomes, os 
discursos foram codificados por meio da sigla 
IC (Informante Chave). 
Resultados 
No processamento dos dados, foram 
identificados dez núcleos de sentido, que 
foram agrupados em cinco temas, conforme 
descrito no quadro 1. 
Quadro 1. Os núcleos de sentido relacionados aos temas. 
Núcleos de Sentido Temas 
Insatisfação quanto à atuação do 
poder público.  
Programa do governo municipal ineficaz frente às 
necessidades de saúde 
Limites e potencialidades da USF 
no atendimento às necessidades de 
saúde. 
 
Desafios no acesso aos serviços de saúde dos 
diferentes níveis de atenção à saúde 
Limites da atenção secundária e 
terciária no atendimento às 
necessidades de saúde. 
Incompreensão do processo de 
trabalho da USF pelos usuários. 
Polaridade em relação ao trabalho em saúde na ABS 
Valorização da ABS pelos 
trabalhadores de saúde. 
Desconhecimento acerca da 
existência e funcionamento do 
Conselho de Saúde. 
 
Desafios frente à implementação dos Conselhos de 
Saúde 
 Conhecimento acerca da existência 
e do funcionamento de Conselho de 
Saúde. 
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Uso do transporte particular devido 
à inacessibilidade geográfica e à 
privilegiada condição 
socioeconômica. 
 
 
 
Limites e possibilidades de acesso dos moradores da 
área rural à urbana Transporte público insuficiente 
para atender às necessidades de 
saúde. 
Poder público responsável pelo 
acesso das crianças à escola.  
 
Tema 1: Programa do governo municipal 
ineficaz frente às necessidades de saúde 
Em relação à intervenção do governo 
municipal diante das necessidades de saúde, 
evidencia-se a insatisfação quanto à atuação 
do poder público: “O prefeito já veio aqui 
[...], ele só pediu pra gente ter um pouco de 
calma, [...] mas, pelo menos até hoje, só foi 
promessa” [IC 2]. “Isso já é a parte do 
presidente, ele que vai atrás das coisas, por 
enquanto, com esse prefeito que a coisa 
começou a andar, no outro, falou que ia fazer 
a rede [água], elegemos ele, mas nós que 
tivemos que ir atrás” [IC 4]. 
Tema 2: Desafios no acesso aos serviços de 
saúde dos diferentes níveis de atenção à 
saúde 
Quanto ao acesso aos serviços de saúde, 
constatam-se limites e potencialidades da 
USF no atendimento às necessidades de saúde 
e limites da atenção secundária e terciária no 
atendimento a elas. Com relação aos serviços 
de saúde buscados pela população estão a 
USF, como referência, PA Sul e HC: “[...] 
PA da zona sul, no nosso caso [...], ai se eles 
falarem, olha você leva essa contra referência 
e entrega na unidade (USF), porque você 
precisa de um tratamento, aí vem pra cá, a 
doutora analisa, marcamos consulta ou ela 
faz um encaminhamento direto [...] para a 
especialidade que ele precisa” [IC17]. 
A USF possui dificuldades na resolubilidade 
diante das necessidades de saúde, 
considerando a falta de médicos e de 
medicação, a procura por soluções em outros 
níveis de atenção, a demora no atendimento e 
a inacessibilidade geográfica: “[...] teve um 
tempo que ficou bastante mesmo sem médico! 
[...] eu não sei o que acontece na USF [...] o 
pessoal vai no HC e eles mandam pro posto 
[...]” [IC2]. “[...] atendimento até bom, mas 
o duro é a falta de remédio [...]” [IC5]. “A 
distância, porque geralmente você tem que 
sair cedo daqui, chegar seis horas da manhã 
no posto de saúde, às vezes não tem carro, 
não tem o circular de manhã, a pessoa tem 
que ir de a pé [...]” [IC 12].  
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Com relação às ações da USF na área rural, os 
informantes identificam que o trabalho dos 
Agentes Comunitários de Saúde é realizado 
com uma frequência incerta: “[...] eu não sei 
se eles vêm uma vez por mês ou se vêm toda 
semana, mas eu vejo sempre passando, que 
faz visita” [IC3]. 
No entanto, outros entrevistados sentem um 
descaso do serviço de saúde por não 
visualizar essa ou outras atividades no 
território: “[...] às vezes vem aquela agente 
comunitária que tem que passar vendo [...] e 
às vezes a gente fica muito esquecido aqui, 
sabe, não passa [...]” [IC8]. 
Desse modo, alguns informantes reconhecem 
a necessidade de mais ações de saúde no 
local, como campanha de vacinação ou mais 
visitas domiciliares, já que o acesso à USF é 
mais difícil. Outra opção apresentada é a 
criação de uma USF na área: “[...] vou trazer 
um posto de saúde pra cá ou um ponto de 
assistência [...], eu acho interessante [...] 
pela distância e pelo povo, que nem tem 
pessoas aqui que, não vou dizer debilitada, 
porque a maioria aqui tem carro, [...] mas 
seria melhor” [IC7].  
Algumas pessoas consideram que a USF 
atende às necessidades de saúde, seja por 
experiência própria, seja pelas avaliações de 
conhecidos que utilizam o serviço: “Eles 
eram muito humanos e competentes [...]” [IC 
10]. Aparece que o serviço oferecido na USF 
é melhor que em planos particulares e que as 
pessoas procuram o privado apenas quando 
precisam de acesso às especialidades: “[...] a 
gente ouve muito assim ‘vou ficar no posto 
mesmo, porque o convênio também está 
demorando’ [...] e só tem consulta para daqui 
dois, três meses” [IC14]. 
Os serviços de saúde de atenção secundária e 
terciária também foram avaliados. Algumas 
críticas foram realizadas acerca da demora em 
realizar consulta em certas especialidades e 
exames complementares, prejudicando a 
resolubilidade da ABS: “[...] vai no posto, 
marca e é aquela demora porque tem que 
mandar para a Secretaria [...] e o 
encaminhamento nunca chega [...]” [IC8]. 
“[...] se tem que internar, demora, aí tem que 
ficar naquele corredor, tem que ficar no 
pronto socorro [...]” [IC19]. 
Tema 3: Polaridade em relação ao trabalho 
em saúde na ABS 
A respeito do trabalho em saúde na ABS, 
evidencia-se a incompreensão do processo de 
trabalho da USF pelos usuários e a 
valorização da ABS pelos trabalhadores de 
saúde. 
Os trabalhadores alegaram que a população 
desconhece a dinâmica de funcionamento da 
USF: “[...] às vezes o usuário vem para 
demanda espontânea, para uma queixa 
pontual e que muitas vezes não vai ter 
atendimento naquele dia, ele vai passar em 
acolhimento, nesse acolhimento vai ser 
demandado uma consulta agendada, ou 
atendimento no dia, então às vezes a 
avaliação do usuário pode ser um pouco 
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abaixo daquilo que ele queria para aquele 
dia” [IC18]. 
Aparece que as reclamações realizadas pelos 
usuários são muitas vezes injustas e que a 
USF é um avanço do sistema de saúde: “Se 
você quer ir até uma unidade de saúde, você 
consegue ir, você consegue ser atendido, você 
consegue marcar uma consulta, você 
consegue realizar exames, demorando um 
pouco ou não [...] e hoje em relação a 20 a 
30 anos atrás é muito melhor [...]” [IC19]. 
“[...] as pessoas, elas querem ser atendidas 
aqui a qualquer hora e a qualquer momento, 
elas não querem saber se tem uma regra, se 
tem um protocolo a ser seguido, elas acham 
que, porque elas moram aqui, elas podem 
chegar a qualquer momento [...] por isso que 
existe PA para atender, porta aberta [...] a 
população exige às vezes demais, ficam 
bravos porque querem ser atendidos e, por 
ser PSF [USF], querem que sejam atendidos 
em casa [...]” [IC 17]. 
Tema 4: Desafios frente à implementação 
dos Conselhos de Saúde 
Evidenciou-se o desconhecimento acerca do 
Conselho de Saúde: “Conselho de Saúde aqui 
na comunidade, [...] eu acho que não” 
[IC14]. 
Outro entrevistado disse que conhecia o 
Conselho Municipal de Saúde, mas 
exemplificou como uma reunião de 
moradores: “Conselho de Saúde, olha, hoje 
eu não estou muito informada, mas eu já fui 
participante, [...], a gente tentou fazer um 
conselho no bairro, na época era do J. 
[bairro], mas a gente nunca conseguia 
adesão [...] nesse Conselho a gente discutia, 
mas o pessoal ia, mas o pouco que ia falava 
mais sobre medicação, a questão de médico, 
era reclamação deles [...]” [IC17]. 
Aparece também o conhecimento em relação 
a existência do Conselho Municipal e Local 
de Saúde: “Tem sim, a gente tem o CONSUL, 
o conselho popular, tem o COMUS, tem 
vários, [...] o CONSUL ele acontece uma vez 
ao mês no N. M. [bairro] [...]. Agora as 
reuniões do conselho do município são 
abertas à população, profissionais, a quem 
tiver interesse, pode opinar, [...] não lembro 
o dia que acontece, mas ele acontece e é de 
fácil acesso” [IC18]. 
Com relação ao acesso e à divulgação, 
aparece que as reuniões são abertas e 
divulgadas pelo site do município, porém esta 
última ocorre de forma ineficiente: “Pela 
unidade não é divulgado, a única divulgação 
é no site do município, [...] tem pouca 
mudança de conselheiros, a questão de 
individual conta muito, [...] o coletivo fica um 
pouco de lado. [...] acho que falta uma 
comunicação do município, uma abordagem 
melhor do cidadão [...]” [(IC15]. 
Surge também a finalidade desse Conselho, 
cuja eficiência é comprometida devido ao 
reduzido número de participantes: “O 
Conselho, ele faz a parte de fiscalização de 
contas e um ajuste da gestão do trabalho, de 
funcionamento da saúde do município. [...] é 
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um espaço de você exercer o seu direito, de 
você ver como está a saúde, de você ser um 
agente de mudança nesse processo. Acho que 
a abordagem é falha por isso, que não tem 
tanta participação, fica muito restrito” 
[IC15].  
Tema 5: Limites e possibilidades de acesso 
dos moradores da área rural à urbana  
Em relação ao acesso dos moradores da área 
rural à urbana, identifica-se a preferência da 
maioria pelo uso de veículo particular, a qual 
é associada ao maior poder aquisitivo, 
comodidade, inacessibilidade geográfica e 
pouca disponibilidade de horários de 
circulação de ônibus na zona rural: “[...] 80% 
das pessoas vão de carro e moto, assim, todo 
mundo tem uma condução” [IC14]. “[...] 
porque eles têm que se deslocar, o carro tá na 
garagem, facilidade de abastecer, facilidade 
do recurso, eu acho que esse meio é positivo” 
[IC18]. 
Existem pessoas que apreciam o transporte 
público, mas, ainda assim, julgam sua 
frequência como insuficiente: “[...] tem 
aqueles que gostam, tem outros que acham 
que deveria ter mais” [IC5]. “[...] mas três 
horários, assim é muito pouco para quem tem 
muita necessidade” [IC8]. 
Além disso, outra dificuldade enfrentada por 
quem usa o coletivo é que, quando chove, o 
ônibus não consegue chegar até o ponto, de 
modo que as pessoas têm que se dirigir a pé 
até ele: “[...] quando chove, ele para lá em 
cima e o povo vem a pé” [IC4].  
Quem não possui veículo próprio e não 
consegue se adequar aos horários de ônibus 
disponíveis, acaba se deslocando a pé ou 
“pegando carona na estrada”: “[...] você vê 
bastante gente andando a pé também, 
subindo aí trecho a pé, porque o horário não 
bate com ônibus, [...] tem que ficar esperando 
muito” [IC1]. “[...] aqui se usa muito a 
carona, você tá na estradinha, você passa por 
uma pessoa, põe no carro e leva embora” 
[IC6]. “[...] alguns que não tem nada, saí a 
pé por aí, por aí pega carona na estrada” 
[IC3]. 
Durante a noite o deslocamento é mais 
complicado, uma vez que não há horários de 
ônibus disponíveis, além disso, motoboys e 
taxistas recusam-se a prestar serviço no 
território por conta da precariedade e dos 
riscos da estrada. Quando não recusam, 
cobram preços exorbitantes para que a pessoa 
desista: “Nem os taxistas, nem os motoboys, 
não gostam de vir aqui, porque [...] se você 
chamar um taxista para vir te trazer aqui eles 
não querem, nem de dia, nem de noite, de dia 
porque é estrada de terra, de noite porque 
eles têm medo de assalto, vários motoboys já 
foram assaltados, então eles têm muito medo, 
então a gente tá desprovido” [IC6]. 
Sem opção de transporte durante a noite, 
algumas pessoas precisam andar a pé, o que é 
visto como um risco à saúde. A população 
tentou encontrar solução, promovendo 
reuniões, mas até hoje nenhuma atitude foi 
tomada: “[...] complicado, só que eles 
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[pessoas influentes] ficaram de arrumar um 
micro, prometeram pra gente para vir mais 
vezes, porque diz que o ônibus grande não 
convém, só que até hoje, isso daí já faz dois, 
dois anos e pouco, e até hoje nada” [IC2]. 
A prefeitura disponibiliza transporte aos 
escolares, o que é bem avaliado pela 
comunidade: “os filhos [...] de proprietários 
[...] que estudam ali no JC, tem as peruas que 
vem e tudo” [IC5]. 
Os entrevistados propuseram algumas 
soluções para os problemas acima, como a 
melhoria da estrada para facilitar o acesso e a 
circulação do transporte coletivo: “[...] na 
questão da condução do ônibus, eu acho que 
devia melhorar a estrada, para poder ter 
mais acesso, mais circulação” [IC7]. 
Outra proposta seria a instalação de uma 
proteção no ponto de ônibus, a fim de 
minimizar as dificuldades em dias chuvosos: 
“[...] na área rural que precisaria de uma 
proteção da chuva, aqui na urbana tem, na 
rural tem alguns pontos que não” [IC15]. 
Discussão 
Este estudo, que é uma versão ampliada da 
comunicação apresentada no 8º Congresso 
Ibero-Americano em Investigação 
Qualitativa(11), corrobora a ideia de que os 
principais desafios a serem superados no meio 
rural são a precariedade das condições de vida 
e de trabalho, a inexistência ou a dificuldade 
de acesso aos serviços de saúde e à atenção 
especializada, bem como a falta de 
informação(12).  
Nessa perspectiva, identifica-se que o Brasil é 
marcado por desigualdades socioeconômicas 
e geográficas, o que culmina em um acesso 
desigual aos serviços de saúde, sendo que um 
dos maiores desafios do país no quesito saúde 
pública é a implementação de uma ABS de 
qualidade. Dentre esses desafios, estão a 
quantidade insuficiente de profissionais de 
saúde especializados, a atuação ineficaz em 
áreas remotas e a falta de integração entre os 
níveis de atenção para promover continuidade 
e integralidade do cuidado(13). Esses aspectos 
foram evidenciados nos achados da 
investigação em questão, na qual as 
dificuldades enfrentadas pela USF para 
atender às necessidades de saúde envolviam 
uma EqSF incompleta, demora no 
atendimento, falta de insumos e 
inacessibilidade geográfica.  
O investimento financeiro na ABS é tido 
como custo-efetivo, entretanto se apresenta 
insuficiente para suprir de maneira efetiva as 
necessidades de saúde específicas em regiões 
remotas. Isso é associado às questões 
econômicas e políticas brasileiras e é visto 
como um empecilho para o avanço da 
ABS(13). Apesar da racionalização de recursos 
financeiros na área da saúde, a 
disponibilidade da Estratégia Saúde da 
Família (ESF) local minimiza a problemática, 
o que é evidenciado pela satisfação dos 
usuários(12). A presente pesquisa revelou que, 
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mesmo com a presença da USF, a 
problemática perdura, pois a área rural 
demanda mais ações em saúde, exigindo uma 
atenção maior do serviço, que depende de 
investimento público para ampliação de 
recursos e instrumentos capazes de aumentar 
o acesso dessa população.  
As medidas públicas para ampliar o 
funcionamento da ABS ainda precisam ser 
mais abrangentes e inclusivas. Com a 
implantação ineficaz da ABS no país, o SUS 
se apresenta limitado em relação aos seus 
princípios de universalidade, integralidade e 
equidade no acesso à saúde(13).  
A avaliação das práticas da ABS não é 
simples, pois é necessário alinhar as 
necessidades de saúde nos diferentes níveis de 
atenção, com prioridades locais e 
comunitárias, para que haja comprometimento 
da população, da EqSF e dos gestores. Nesse 
sentido, o contexto geográfico tem grande 
influência na avaliação de sua efetividade(4), 
corroborando  os resultados do presente 
estudo, no qual a inacessibilidade geográfica 
se apresentou como entrave para a efetividade 
do serviço.  
A responsividade da ESF da área rural teve 
índices satisfatórios na dimensão referente ao 
respeito pelas pessoas, para os quais os 
profissionais de enfermagem prestam 
contribuições essenciais(14), o que é 
consonante com a presente pesquisa, visto que 
o atendimento dos profissionais da USF foi 
bem avaliado pelos usuários. 
Diante da avaliação insatisfatória acerca da 
infraestrutura e da falta de agilidade no 
atendimento, identificou-se que a ESF da área 
rural necessita de maiores investimentos do 
SUS. Para isso, faz-se também necessário que 
a EqSF discuta sobre a infraestrutura e os 
processos de trabalho imprescindíveis para a 
qualificação da ABS(14). Essa problemática 
aparece na pesquisa, enfatizando a demora no 
atendimento como um impasse à 
resolubilidade das necessidades de saúde, 
sendo acompanhada de sugestões, como o 
aumento da frequência de ações de saúde no 
local e a criação de uma USF na área.   
É possível perceber que o crescimento do 
território, assim como o aumento de sua 
população abrangida, ocorre juntamente com 
um aumento da vulnerabilidade 
socioambiental, principalmente nas zonas 
periféricas e periurbanas, o que pode ser 
relacionado com a dificuldade de acesso à 
zona urbana/central e aos serviços de 
saúde(15). Como demonstrado no estudo, a 
insuficiência de meios de transporte para 
atender às demandas da área rural é apontada 
como um fator de risco à saúde dessa 
população. 
Assim, o acesso à saúde na área rural passa 
pelo grande desafio de superar as distâncias 
de modo a garantir atenção, porque, além do 
sofrimento intrínseco ao processo de 
adoecimento, os usuários têm que enfrentar a 
dificuldade de transportar pacientes graves e 
crônicos com os meios de locomoção que 
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possuem, com as más condições das estradas 
e a ineficácia do transporte público. Essa é 
uma questão mundial, principalmente em 
países de baixa e média renda, e notabiliza a 
ideia de que a oferta de transporte público 
adequado é essencial para assegurar o acesso 
à saúde(16). 
Numa perspectiva internacional, existem 
limites no acesso à saúde por populações 
rurais e remotas na Austrália por conta da 
distância, barreira geográfica, sendo que a 
gestão pública da saúde também enfrenta 
impasses para promover um acesso 
equitativo. Além disso, evidencia-se o vínculo 
como essencial para uma atenção em saúde 
qualificada, principalmente com essas 
populações, necessitando de comunicação 
efetiva e de relação de confiança(17). 
No tocante à organização social, as 
Comissões Locais de Saúde (CLS) do SUS de 
Belo Horizonte (MG) foram consideradas 
espaços de ampliação da democracia e 
revelaram-se como ambientes públicos ainda 
em construção, com alto grau de 
informalidade e que enfrentam inúmeras 
dificuldades para se organizarem(18). O 
mesmo ocorre com os Conselhos de Saúde(11). 
Salienta-se nesta investigação os desafios para 
um funcionamento eficaz desses Conselhos.  
As CLS têm a capacidade de reunir aqueles 
que serão afetados pelas políticas públicas e, 
assim, beneficiam os conselheiros e os 
cidadãos das áreas de abrangência das 
Unidades Básicas de Saúde. Ainda que de 
maneira tímida e desorganizada, é possível 
realizar uma fiscalização das políticas 
públicas de saúde por meio das CLS, o que 
permite identificar e atuar sobre 
irregularidades e injustiças sociais(18). Nesse 
sentido, a pesquisa aponta os Conselhos de 
Saúde como um espaço de exercício de direito 
do cidadão, no qual ele se reconhece como 
agente de mudança nesse processo.  
No entanto, não se deve restringir a 
participação popular ao instituído (Conselhos 
Municipais e Conferências de Saúde), ou seja, 
essa se estende ao cotidiano, à politização, à 
democratização da gestão em saúde segundo 
as necessidades de enfrentamento do processo 
saúde-doença(18).   
O papel do SUS, por meio da ABS, é 
fomentar espaços públicos que possibilitem a 
integração social de populações 
tradicionalmente marginalizadas, objetivando 
o adensamento das redes locais e de suas 
conexões e a conquista de serviços públicos 
que atendam às necessidades de saúde(18). 
Nesse âmbito, a pesquisa identificou uma 
atuação ineficiente da ABS na divulgação dos 
Conselhos de Saúde para a população, 
prejudicando a abordagem do coletivo nesses 
espaços. 
Em vista disso, a inserção na ABS ao longo 
da investigação permitiu aos estudantes 
experienciar a realidade de que a Saúde da 
Família, como porta de entrada do SUS, ainda 
apresenta diversos problemas relativos à sua 
implantação, como desempenho insatisfatório 
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em áreas rurais, precariedade da 
territorialização nos espaços sociossanitários 
de maior risco para priorização de ações e 
fragilidades na participação social(2). 
Considerações Finais  
A pesquisa analisou as políticas de saúde, a 
organização e a mobilidade social em uma 
região rural pertencente à área de abrangência 
de uma USF na perspectiva dos informantes 
chave.  
Em relação ao programa do governo 
municipal ineficaz frente às necessidades de 
saúde, detectou-se a insatisfação quanto à 
atuação do poder público. A respeito dos 
desafios no acesso aos serviços de saúde dos 
diferentes níveis de atenção, evidenciam-se 
limites e potencialidades da USF no 
atendimento às necessidades e limites da 
atenção secundária e terciária nesse. 
Quanto à polaridade em relação ao processo 
de trabalho na ABS, constatou-se a 
incompreensão do processo de trabalho da 
USF pelos usuários e valorização da ABS 
pelos trabalhadores de saúde. No tocante aos 
desafios frente à implementação dos 
Conselhos de Saúde, identificou-se que parte 
dos entrevistados tinha conhecimento acerca 
da existência e funcionamento desse tipo de 
organização e parte desconhecia. 
No que se refere aos limites e possibilidades 
de acesso dos moradores da área rural à 
urbana, distinguiu-se a prevalência do uso do 
transporte particular devido à inacessibilidade 
geográfica e à privilegiada condição 
socioeconômica, sendo o transporte público 
insuficiente para atender às necessidades de 
saúde, ao passo que o poder público assume a 
responsabilidade pelo acesso das crianças à 
escola. 
Essa pesquisa permitiu que os estudantes de 
medicina e de enfermagem experienciassem, 
precocemente, a organização e o 
funcionamento dos serviços de saúde do SUS, 
em especial, a atenção à saúde desenvolvida 
para moradores de uma região rural. Ademais, 
a investigação possibilitou compreender 
algumas dimensões sobre o processo de viver, 
adoecer e morrer. Este processo deve ser 
apreendido pelas equipes e gestores, bem 
como pelos docentes e discentes, para que se 
promova um cuidado em saúde na perspectiva 
da integralidade.  
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